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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILIAR. 
IMPRESCINDIBILIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. QUANTUM. VALOR RAZOÁVEL. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar 
nos autos a existência de provas suficientes para o seu 
convencimento, indefere pedido de produção ou 
complementação de prova. Cabe ao juiz decidir sobre os 
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, 
como destinatário da prova, é livre para determinar as provas 
necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias. Precedentes.
2. No caso, a Corte a quo concluiu que as provas produzidas nos 
autos eram suficientes para comprovar a necessidade do 
atendimento em regime de home care. A modificação de tal 
entendimento demandaria a análise do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de ser abusiva a cláusula contratual que veda a internação 
domiciliar (home care) como alternativa à internação hospitalar. 
Precedentes.
4. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a internação domiciliar (home care), no caso dos autos, 
conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, agravou a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário, o que enseja a reparação do dano moral. 
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5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais somente pode ser revisado em sede de recurso especial 
quando irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu no caso dos 
autos, em que fixado em R$ 14.310,00 em decorrência de recusa 
de cobertura de tratamento domiciliar (home care).
6. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

  

Brasília, 19 de outubro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Raul Araújo
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.498 - SP (2020/0054928-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ANDRE BASTOS SILVA JUNIOR  - DF053192 
   EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO  - 

SP424771 
AGRAVADO  : ROMEU FRUGIS 
ADVOGADO : TATIANE GUILARDUCCI DE PAULA OLIVEIRA  - SP282726 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S/A contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, por entender incidente o óbice da 

Súmula 7/STJ.

Nas razões recursais, a agravante alega, em síntese, que a discussão posta nestes 

autos, ao contrário da afirmação da decisão agravada, não envolve o reexame de provas nem de 

cláusulas do contrato. Reitera a alegação de ofensa ao art. 355 do CPC, no que concerne à 

ocorrência de cerceamento de defesa, por ter sido indeferida a realização de prova pericial, com a 

qual seria possível comprovar a ausência de indicação da autora em regime de home care, ou, caso 

comprovada a sua necessidade, delimitar a abrangência. Alega, ainda, ofensa aos arts. 186 e 927 

do CC, sustentando que não houve ato ilícito ou antijurídico a ensejar qualquer condenação a título 

de compensação por danos morais, pois não houve ilicitude na negativa da cobertura do 

procedimento, já que explicitamente excluídos do contrato celebrado entre as partes. Aduz, por 

fim, que, a prevalecer o quantum fixado a título de danos morais - R$ 10.000,00 -, haverá clara 

ofensa ao artigo 944, parágrafo único, do novo Código Civil, por haver excessiva desproporção 

entre a gravidade da culpa e o dano.

Intimada, a parte agravada apresentou manifestação pleiteando seja negado 

provimento ao recurso, com aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC (e-STJ, fls. 

373/378).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.498 - SP (2020/0054928-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ANDRE BASTOS SILVA JUNIOR  - DF053192 
   EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO  - 

SP424771 
AGRAVADO  : ROMEU FRUGIS 
ADVOGADO : TATIANE GUILARDUCCI DE PAULA OLIVEIRA  - SP282726 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DE COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILIAR. 
IMPRESCINDIBILIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. QUANTUM. VALOR RAZOÁVEL. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos 
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento, 
indefere pedido de produção ou complementação de prova. Cabe ao juiz 
decidir sobre os elementos necessários à formação de seu entendimento, 
pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas 
necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias. Precedentes.
2. No caso, a Corte a quo concluiu que as provas produzidas nos autos 
eram suficientes para comprovar a necessidade do atendimento em regime 
de home care. A modificação de tal entendimento demandaria a análise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ
3. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de ser abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar 
(home care) como alternativa à internação hospitalar. Precedentes.
4. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a 
internação domiciliar (home care), no caso dos autos, conforme 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, agravou a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário, o que enseja a 
reparação do dano moral. 
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante, o que não ocorreu no caso dos autos, em que fixado em R$ 
14.310,00 em decorrência de recusa de cobertura de tratamento domiciliar 
(home care).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.498 - SP (2020/0054928-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ANDRE BASTOS SILVA JUNIOR  - DF053192 
   EDUARDO OLIVEIRA MACHADO DE SOUZA ABRAHÃO  - 

SP424771 
AGRAVADO  : ROMEU FRUGIS 
ADVOGADO : TATIANE GUILARDUCCI DE PAULA OLIVEIRA  - SP282726 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por 

danos morais ajuizada pelo recorrido em face da recorrente, pleiteando seja a requerida condenada 

a fornecer atendimento médico nos moldes recomendados pelo médico responsável 

(acompanhamento médico 24 horas, fisioterapia, fonoaudiologia, medicamentos, cama hospitalar, 

bomba de infusão, fraldas, dieta enteral e insumos - home care), bem como ao pagamento de 

indenização por danos morais.

A ação foi julgada procedente em primeira instância (e-STJ, fls. 178/184), o que foi  

mantido pelo acórdão recorrido (e-STJ, fls. 276/281).

A recorrente então interpôs recurso especial alegando ofensa ao art. 355 do CPC e 

ocorrência de cerceamento de defesa, por ter sido indeferida a realização de prova pericial, com a 

qual seria possível comprovar a ausência de indicação da autora em regime de home care, ou, caso 

comprovada a sua necessidade, delimitar a abrangência.

Sobre o tema, assim decidiu o Tribunal de origem:

"Não há que se falar em cerceamento de defesa, uma vez que as provas 
produzidas nos autos eram suficientes para o julgamento da demanda.
Ressalte-se que julgador é o destinatário final das provas, e cabe a ele 
determinar a suficiente instrução do feito.
Como já decidido por esta Corte: “para que se tenha caracterizado o 
cerceamento de defesa em decorrência da ausência de dilação probatória, 
faz-se necessário que, confrontadas as provas que foram requeridas com os 
demais elementos de convicção carreados ao processo, elas não só 
apresentem capacidade potencial de demonstrar o fato alegado, como 
também se mostrem indispensáveis à solução da controvérsia, sem o que fica 
legitimado o julgamento antecipado da lide. A par disso, cumpre ainda 
salientar que o juiz, ao apreciar a validade de um negócio jurídico, não fica, 
em princípio, sujeito a este ou àquele tipo de prova” (Apelação 
n.990.10.076540-0, rel. Itamar Gaino, 21ª Câmara de Direito Privado, 
j.9.2.2011).
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Fica afastada, portanto, a preliminar.
(...)
Pelo que se observa no relatório médico de 17/05/2018, o home care foi 
prescrito com inclusão acompanhamento de auxiliar de enfermagem em 
plantão de 24 horas, além da necessidade de fonoaudiologia e fisioterapia 
três vezes por semana (fls. 32/33).
Ressalte-se, aqui, que cabe unicamente ao médico responsável pelo paciente 
determinar qual o melhor tratamento para a sua cura, não sendo necessário 
realizar prova pericial para tanto." (e-STJ, fls. 278/279)

Não configura cerceamento de defesa o julgamento da demanda sem a 

complementação da instrução pretendida pela parte, quando o julgador entende que o feito está 

substancialmente instruído, como no caso. A livre apreciação da prova e o livre convencimento 

motivado do juiz são princípios basilares do sistema processual civil brasileiro. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRATO BANCÁRIO. CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO. PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. 2. 
LIMITAÇÃO DO VALOR. 30% DO SALÁRIO E COMPENSAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE.PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento da demanda sem a 
realização de prova pericial, quando o seu destinatário entender que o feito 
está adequadamente instruído, com provas suficientes para seu 
convencimento.
2. O intuito de debater novos temas por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a sua análise, porquanto imprescindível 
a prévia irresignação no momento oportuno e o efetivo debate sobre os 
temas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe de 
26/09/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESCISÃO 
CONTRATUAL. SALDO DEVEDOR. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, 
conforme o princípio do livre convencimento motivado, previsto no art. 131 
do CPC. Assim, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de provas, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
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2. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de 
que não houve cerceamento de defesa com o indeferimento de nova prova 
pericial, tal como postulada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 336.893/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe de 25/09/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA.OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE. 
RESPONSABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. LIVRE CONVENCIMENTO. 
PERÍCIA. REQUERIMENTO GENÉRICO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ENUNCIADO 283 DA SÚMULA DO STF. NÃO 
PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não se configurando omissão alguma ou negativa de 
prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, entendeu 
responsável o ora agravante pelo acidente ocorrido. O acolhimento das 
razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o reexame de matéria 
fática. Incidência do verbete 7 da Súmula desta Corte.
3. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.
4. Agravo a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 121.314/PI, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe de 
21/05/2013)

Nesse contexto, a modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido 

demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de 

recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. "HOME CARE". RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. RECURSO PROVIDO.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu ser indevida a recusa de 
cobertura do tratamento. Alterar esse entendimento demandaria reexame 
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das provas produzidas nos autos, vedado em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a 
revisão. O valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Agravo interno a que se dá provimento, para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos.
(AgInt no AREsp 1572976/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/02/2020, DJe 13/02/2020)

Acrescente-se que esta Corte Superior tem entendimento de que o plano de saúde  

pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tratamento, sendo abusiva a cláusula  

contratual que exclui tratamento domiciliar quando essencial para garantir a saúde ou a vida do 

segurado, como no caso em questão, em que há laudo do médico assistente recomendando a 

manutenção da assistência em regime de 24 horas diárias. 

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. HOME CARE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ABUSIVIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. À luz da Lei nº 9.656/1998, é pacífica a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser abusiva a cláusula contratual que veda 
a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1519861/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 18/08/2020)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. 'HOME CARE'. ALTA GRADATIVA. REDUÇÃO DO 
REGIME DE 24H/DIA PARA 3H/DIA. DISTINÇÃO ENTRE 
INTERNAÇÃO DOMICILIAR E ASSISTÊNCIA DOMICILIAR. 
CONSIDERAÇÕES SOBRE O EQUILÍBRIO DO CONTRATO. CASO 
CONCRETO. LAUDO DO MÉDICO ASSISTENTE RECOMENDANDO A 
MANUTENÇÃO DO REGIME DE 24 H/DIA. INVERSÃO DO JULGADO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Controvérsia acerca da alta gradativa (ou "desmame") do serviço de 
"home care" oferecido pela operadora de plano de saúde, não obstante a 
ausência de previsão contratual.
2. Distinção entre internação domiciliar e assistência domiciliar, como 
modalidades do serviço de "home care".
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3. Caso concreto em que o acórdão recorrido encontra-se fundamentado, 
dentre outras provas, no laudo do médico assistente, recomendando a 
manutenção da assistência em regime de 24 horas diárias.
4. Inviabilidade de se contrastar o entendimento do Tribunal de origem, 
quanto a esse ponto, em virtude das limitações da cognição desta Corte 
Superior em matéria probatória. Óbice da Súmula 7/STJ.
5. Julgamento conjunto do recurso especial interposto nos autos da cautelar 
inominada (REsp 1.599.435/RJ).
6. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1599436/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 29/10/2018)

Nesse mesmo sentido manifestou-se a Corte a quo:

"Assim, a pretensão da requerida, de se ver desobrigada de prestar o 
serviço, esvazia a finalidade do contrato de seguro saúde do qual o autor é 
beneficiário, reduzindo sua utilidade e colocando o consumidor em 
desvantagem exagerada.
Outrossim, em que pesem as alegações da ré de que a assistência domiciliar 
é de cobertura não obrigatória, a limitação do tratamento, indicado por 
profissional médico, não prospera.
Com efeito, o entendimento desta Corte é no sentido de ser obrigatória a 
cobertura de serviços de home care quando houver expressa indicação 
médica:

“Súmula 90: Havendo expressa indicação médica para a utilização 
dos serviços de home care, revela-se abusiva a cláusula de exclusão 
inserida na avença, que não pode prevalecer”.

Anote-se que a concessão de home care beneficia a própria administradora 
do plano de saúde, porquanto, caso contrário, o paciente deveria 
permanecer internado em hospital, com maior custo financeiro, além do 
maior risco de infecção decorrente do ambiente hospitalar." (e-STJ, fl. 279)

A recorrente alega, ainda, ofensa aos arts. 186 e 927 do CC, sustentando que não 

houve ato ilícito ou antijurídico a ensejar qualquer condenação a título de compensação por danos 

morais, pois não houve ilicitude na negativa da cobertura do procedimento, já que expressa e 

explicitamente excluídos do contrato celebrado entre as partes. 

A Corte de origem assim decidiu sobre a matéria:

"E, conforme entendimento predominante nesta Câmara, em casos 
semelhantes, cabível a condenação por danos morais, pois a conduta da 
apelante ultrapassou o mero aborrecimento trivial ou passageiro, atingindo 
o estado emocional do paciente, que sofreu ante a negativa injustificada de 
prestar adequadamente os serviços de home care. Se o tormento da insidiosa 
doença é severo, maior ainda aquele resultante da indevida negativa de 
acesso a tratamento." (e-STJ, fl. 280)

O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte 
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Superior Tribunal de Justiça

Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. RECUSA INDEVIDA. 
CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULA N. 5 DO STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 
DO STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem a 
análise de cláusula contratual e o revolvimento do contexto fático dos autos 
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem manteve a obrigatoriedade de 
custeio do tratamento de saúde, analisando não só o contrato, mas também 
as provas contidas no processo. Alterar esse entendimento demandaria 
reexame das cláusulas contratuais e do conjunto probatório do feito, vedado 
em recurso especial.
3. "O contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas 
não lhe sendo permitido, ao contrário, delimitar os procedimentos, exames e 
técnicas necessárias ao tratamento da enfermidade constante da cobertura" 
(AgInt no AREsp n. 622.630/PE, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 18/12/2017).
4. Havendo negativa de cobertura do plano de saúde para "home care", 
devidamente prescrito por médico, fica configurada abusividade. Além disso, 
"a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece o direito ao 
recebimento de indenização por danos morais oriundos da injusta recusa de 
cobertura, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do usuário, já abalado e com a saúde debilitada" (AgInt 
no AREsp n.
1.450.651/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/9/2019, DJe 18/9/2019).
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n.
7/STJ).
6. No que concerne à inexistência do dano moral, para alterar a conclusão 
do Tribunal de origem, acolhendo a pretensão da recorrente, seria 
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial.
7. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice para 
possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não 
se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1607797/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 14/08/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE. RECUSA INDEVIDA. 
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Superior Tribunal de Justiça

DANO MORAL. DECISÃO MANTIDA.
1. "O contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas 
não lhe sendo permitido, ao contrário, delimitar os procedimentos, exames e 
técnicas necessárias ao tratamento da enfermidade constante da cobertura" 
(AgInt no AREsp n. 622.630/PE, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 18/12/2017).
2. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 
tratamento do segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez 
que agrava a situação de aflição e angústia do enfermo, comprometido em 
sua higidez físico-psicológica. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1263533/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 23/05/2019)

Nessa esteira, está a decisão recorrida de acordo com a jurisprudência desta Corte, 

uma vez que expressamente consignou que a recusa agravou o delicado estado de saúde do 

autor/paciente.

Além disso, a modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido 

demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de 

recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. HOME CARE (TRATAMENTO DOMICILIAR). RECUSA 
INJUSTIFICADA. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1543384/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERIDA.
1. A jurisprudência do STJ tem entendimento firmado no sentido de ser 
abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento prescrito para garantir a 
saúde ou a vida do segurado, porque o plano de saúde pode estabelecer as 
doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica indicada por 
profissional habilitado na busca da cura.
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à existência de 
situação que ensejou dano moral indenizável, fundamenta-se nas 
particularidades do contexto que permeia a controvérsia. Incidência da 
Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3. A revisão da compensação por dano moral apenas é possível na hipótese 
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Superior Tribunal de Justiça

de o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
reexaminar o valor fixado a título de indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1467124/MA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019)

Por fim, em relação ao quantum fixado a título de danos morais, o Superior 

Tribunal de Justiça firmou orientação de que somente é admissível o exame do valor fixado a título 

de danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a natureza 

irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não ocorreu no caso em exame. 

Isso, porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 14.310,00, 

não é exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelo agravado, que, conforme 

mencionado pelas instâncias ordinárias, teve recusado o fornecimento de tratamento médico 

essencial ao restabelecimento da sua saúde.

Por fim, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do presente 

agravo interno quanto à incidência de multa. 

Com efeito, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento 

do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do 

agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida 

multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 

agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 

forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 

protelatória". Contudo, o presente agravo interno não apresenta tais características.

Com essas considerações, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ANDRE BASTOS SILVA JUNIOR - DF053192
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TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 19 de outubro de 2020
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